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    À Sua Majestade Maria Leopoldina, Imperatriz do Brasil.

  


  



  



  



  

  E da terra onde se refugiou

  Onde encontrou a felicidade rara e dourada.

  Permitam-me que eu o anuncie ao mundo.

  

  Como a baunilha, a casca do louro,

  Abraças em belas horas, altiva,

  O imperador, a quem o amor te prende

  Para que experimente o prêmio do herói Alcides.

  

  Escuta! Povos se rejubilam, por que seu braço os libertou,

  Também alemães apressam-se em fiéis o servir,

  Porque renovou o tempo áureo de Cronos.

  

  Com que vontade partiria com eles –

  Feliz é aquele que se colocou a seu serviço.

  Que o que escrevi, mereça o teu louvor.

  

  v. Schäfer.
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    Apresentação



    A versão em português do livro do major Georg Anton v. Schäfer chega ao público brasileiro 183 anos depois da sua primeira edição em alemão, em Altona, Alemanha, em 1824. Trata-se provavelmente de uma obra desconhecida pela grande maioria dos historiadores. Entre outras razões, permito-me apontar as seguintes. A obra foi publicada em alemão e holandês e sua circulação parece não ter sido de grande abrangência. Na apresentação da obra, não se informa o número de exemplares impressos e, de mais a mais, só se conhece uma única edição. Um segundo fator de não pouca importância é de ter sido escrita em alemão por um autor que não consta no rol dos, obrigatoriamente, citados como referência para os anos que antecederam imediatamente a independência, a própria independência e os começos do Império do Brasil. Um terceiro motivo relaciona-se com o reduzido número de exemplares localizados pelo mundo. Da edição alemã, salvo melhores informações, um encontra-se no Instituto Ibero-americano de Berlim, um segundo no Institut für Auslandsbeziehungen (IFA), em Stuttgart, um na British Library, um em Berna, um na Dinamarca, um em Hessen, um na BSW da Alemanha, um na USP, um na Biblioteca Nacional e um na Biblioteca Histórica da Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Uma edição em holandês encontra-se na Universidade de Lovaina. Outros exemplares que, por ventura, existam pelo mundo afora, não foram localizados numa pesquisa pela internet.


    A obra de Schäfer tem como pano de fundo um período relativamente curto da História do Brasil. Se, porém, de um lado cobre poucos anos, 1818-1823, de outro retrata um Brasil que supera a condição de colônia de Portugal para tornar-se um império independente. Não requer grandes provas que uma transformação de tamanho alcance e profundidade viesse acompanhada de tensões de todos os tipos, originadas em todos os planos, públicos e privados. Na medida em que o desfecho da independência se avizinhava e se tornava inevitável, os ressentimentos, os descontentamentos, as manifestações de revolta contra os colonizadores assumiam proporções de rebelião. Do lado de Portugal e dos portugueses, recorria-se a todos os meios, também da violência, para impedir o inevitável. E pode-se afirmar que a tutela se deu no mais autêntico estilo colonial. Valendo-se de leis, dispositivos e regulamentos específicos, Portugal submeteu a Colônia a um regime de exploração predatória dos seus recursos naturais. As riquezas minerais, ouro, prata e diamantes, principalmente, alimentavam o erário. Madeiras e outras essências vegetais abasteciam os mercados de Portugal que, por sua vez, negociava-os com exclusividade com os demais mercados da Europa. Paralelamente à falta de autonomia política e as dificuldades interpostas ao livre comércio, bloqueavam qualquer veleidade em usufruir as próprias riquezas. Embora a situação tivesse melhorado sensivelmente após a vinda da família real, a abertura dos portos e a elevação do Brasil a Reino Unido, ao começar a década de 1820, as Cortes de Lisboa tramavam uma autêntica recolonização do Brasil, com todas as características anteriores a 1808.


    Tudo isso, porém, não foi suficiente para sustar a mobilização dos espíritos e o surgimento de um movimento cada vez mais organizado a serviço da independência, encabeçado pelo Príncipe Regente, depois da partida família real em abril de 1821. Em contrapartida, Portugal tomou consciência desta situação. Uma das grandes preocupações, nas discussões das Cortes de Portugal, girava em torno de leis e regulamentos, com a finalidade de quebrar o ritmo desta dinâmica e desencadear uma campanha feroz de recolonização.


    Ao mesmo tempo em que nas Cortes de Lisboa se dava forma a uma legislação nesse sentido, no Brasil a independência se esboçava como um projeto a curto prazo. Schäfer entra em cena exatamente em meio à efervescência desses acontecimentos, como um observador privilegiado. Na condição de oficial da guarda pessoal do Príncipe Regente, encontrava-se numa posição única para, com a sua argúcia, observar, interpretar e avaliar os acontecimentos.


    A obra em foco mostra um Georg Schäfer bastante diferente daquele que normalmente é pintado pelos relatos sobre a imigração alemã no Brasil. O Schäfer agenciador de imigrantes, pouco escrupuloso nos métodos e estigmatizado, por vezes, como “mercador de almas”, aventureiro e aproveitador de situações, aparece aqui numa perspectiva bastante modificada e bem mais favorável. Não que as acusações que lhe são feitas não tenham fundamento. O que acontece é que nas linhas e entrelinhas de “O Brasil como Império independente”, ele se revela um homem viajado, culto, dotado de um grande interesse pelas coisas que observa, tanto nas suas viagens internacionais como naquelas realizadas pelo Brasil. E a atenção não fica restrita a um ou outro aspecto. Ao seu agudo espírito de observação não escapa nada, tudo merece a sua atenção, seus comentários e suas apreciações. Viajou pelo mundo e pelo Brasil de olhos abertos tanto para a história, quanto para a política, os aspectos sociais, culturais e religiosos, como pela geografia, pelos riquezas minerais, recursos vegetais, animais, vias de transporte, potencialidades econômicas, sem deixar de lado a análise dos problemas sociais da época.


    Neste seu livro, Schäfer dedicou apenas o capítulo treze, relativamente curto, formalmente a questões de imigração. Resume-se em apontar condições prévias para uma imigração bem-sucedida e pontos importantes a que os candidatos a imigração deveriam prestar atenção. No restante da obra, ao referir-se ao tema, ele o faz indiretamente. Entende-se, pois o livro foi escrito antes de se iniciar o fluxo imigratório para o sul do país. As tentativas até então feitas resumiam-se a três assentamentos de imigrantes alemães na Bahia: A Colônia Leopoldina, a Colônia de São Jorge dos Ilhéus e Frankental.


    No final do primeiro capítulo, Schäfer fala desta última tentativa de colonização. Foi um projeto pessoal que teve como ponto de partida a oferta de D. Pedro para que ele escolhesse uma área de terras e nela implantasse um projeto de colonização com imigrantes alemães. É interessante observar o cuidado que teve com a escolha do local. Schäfer mostrou-se um atento observador de tudo que o rodeava. Descreveu com detalhes as condições existentes na região, como: topografia, solos, cursos de água, vegetação, madeira, animais selvagens, clima, etc. Emprestou um destaque especial aos nativos, o encontro com eles, a aproximação e, finalmente, o convívio. Nas observações que fez, fica claro que formou uma opinião favorável sobre eles. Chega a manifestar certa simpatia, atitude que irá repetir em várias outras ocasiões.


    Frankental teve o mesmo destino dos outros dois projetos de colonização no sul da Bahia. O número reduzido de imigrantes, o meio geográfico e o clima adverso, o isolamento e outros, fizeram com que a empreitada naufragasse e não passasse de iniciativas de menor significado. A participação de Schäfer nos projetos de imigração alemã posteriores, resume-se naquelas historicamente conhecidas. Envolveu-se diretamente no recrutamento das primeiras levas e se fez presente na organização do transporte de imigrantes. Por causa desta atividade, Schäfer goza de uma fama menos favorável no meio imigrantista. É apresentado como recrutador de imigrantes visando apenas e sobretudo seus próprios interesses. O fato de ter viajado por quase todo mundo conhecido da época rendeu-lhe a imagem de aventureiro, de sem pátria, de mercador de almas, de mercenário. Se na sua personalidade e na sua biografia, na sua forma de agir, há indícios neste sentido, o livro que agora é oferecido em português ao público estudioso e curioso da História do Brasil revela um Schäfer que, se não desmente, ao menos apara as arestas negativas da personalidade usualmente retratada.


    “O Brasil como Império independente” revela um Schäfer dotado de uma série de características normalmente não apontadas, ignoradas ou desconhecidas. Em questão de oito anos realizou quatro viagens da Europa para o Brasil, uma verdadeira façanha, tendo em vista as condições das travessias marítimas da época. Pelo que se pode concluir do texto, as viagens tiveram o mesmo objetivo de muitas viagens durante todo o século dezenove. Ele mesmo caracteriza a de 1813 como viagem de investigação. Não deixou pistas se estava a serviço de alguém ou por conta própria. A mesma constatação vale para as três primeiras viagens. A quarta, logo depois da Independência, levou-o à Áustria e à Alemanha como enviado de D. Pedro I com a finalidade de fazer propaganda pelo Império do Brasil que acabava de emancipar-se de Portugal.


    No “Brasil como Império independente”, Schäfer é omisso no que se refere à sua atividade de recrutador de imigrantes. No livro fala apenas duas vezes de forma explícita sobre imigração e a consequente instalação de colônias no Brasil. A primeira logo no capítulo primeiro, ao se referir a terras a ele concedidas no sul da Bahia para instalar colonos alemães. Trouxe imigrantes da Francônia e deu o nome de Frankental (Vale dos Francos) ao assentamento. Pela dimensão modesta do empreendimento, a iniciativa teve o mesmo destino das outras duas colônias alemãs no sul da Bahia: foi absorvida pelo entorno geográfico e social nada favorável.


    No capítulo treze, Schäfer se refere uma segunda vez à questão da imigração. Nada, porém, de algo concreto. Limita-se a orientações para quem pretende imigrar para o Brasil, as condições e pressupostos a serem tomados em consideração para prevenir o malogro das iniciativas futuras de colonização.


    Esparsas pelo texto encontram-se referências ao assunto quando Schäfer analisa tanto os métodos de produção de alimentos quanto os próprios alimentos produzidos, chegando à conclusão de que os problemas no setor somente encontrariam solução por meio de uma agricultura entregue à mão de obra livre.


    Schäfer revela-se um curioso e observador atento a todos os aspectos da realidade brasileira de então. E, para conhecê-la pessoalmente e descrevê-la, viajou pelas províncias de São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo e, de modo especial, pelo Rio de Janeiro. Nessas viagens, colocou à disposição do historiador o talento do viajante empenhado em pintar um retrato minucioso de tudo que observava e vivenciava, sem privilegiar nenhum aspecto.


    Graças a ele dispomos de uma série de dados e informações sobre o período diretamente relacionado com a independência, dificilmente encontráveis em outro lugar. Embora reflitam o ponto de vista do autor, como aliás não podia deixar de ser, mesmo assim são preciosas e únicas. Nas viagens que fez pelas províncias a que fizemos referência mais acima, retratou em detalhe as condições de deslocamento da época. As estradas não passavam de trilhas, às vezes quase intransitáveis, tornando o ir e vir das pessoas e animais de carga trabalhoso além de perigoso. Por elas passavam as caravanas de mulas de carga, vindas do interior de São Paulo ou Minas Gerais até o Rio de Janeiro e outros centros. Carregavam as mercadorias que seriam consumidas ou comercializadas nos destinos. O ouro, a prata, as pedras preciosas e demais frutos da mineração ocupavam uma posição de destaque. Na volta para o interior as caravanas carregavam fardos de tecidos, ferramentas, sal, açúcar e outras mercadorias. As estradas e trilhas tornavam-se especialmente perigosas nas regiões das montanhas de Minas Gerais e Rio de Janeiro. Acidentes eram comuns quando duas caravanas se cruzavam numa passagem por uma ribanceira ou um precipício, que permitia lugar para um animal por vez. Encontram-se na obra também observações interessantes sobre usinas de fundição de ferro em São Paulo, métodos de mineração de ouro, prata e diamantes em Minas Gerais e Goiás. Os registros demonstram que o autor estava bem informado sobre as últimas tecnologias em metalurgia e mineração, em voga tanto na Europa como no Brasil.


    Nas referências ao transporte, Schäfer empresta uma atenção toda especial à importância da mula como animal de carga. No que se refere à parte terrestre, a economia do Brasil, no final do período colonial e começo do Império independente, era basicamente movimentado no lombo de mulas. Caravanas e mais caravanas desses animais percorriam todas as províncias, permitindo a circulação das mercadorias e, consequentemente, as riquezas, por estradas primitivas e trilhas perigosas. Neste contexto, a própria mula transformou-se numa mercadoria altamente valorizada. Criada principalmente na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, ocupou um lugar de destaque nos itens de exportação para todas as outras províncias, até o nordeste e o norte da colônia e do novel Império. Dezenas de milhares desses animais atendiam à demanda do transporte de mercadorias, ou eles próprios eram comercializados de norte a sul.


    O autor da obra informa sobre iniciativas interessantes empenhadas em desenvolver uma agricultura, uma fruticultura e uma criação de gado leiteiro em moldes mais modernos. Nesses relatos, destaca a presença de estrangeiros, notadamente alemães, em tais empreendimentos. Em não poucas ocasiões Schäfer declara abertamente ou dá a entender, nas entrelinhas, que do elemento nativo não havia muito a esperar em termos de uma agricultura e criação de animais aberta para a modernização da atividade agropastoril voltada para o mercado interno e muito menos o externo. A solução, para ele, consistia em trazer imigrantes da Europa portadores de uma tradição histórica em agricultura diversificada e em número suficiente para tocarem projetos de grande envergadura. A eles caberia implantar um modelo agrícola em moldes modernos capaz de abastecer o mercado interno e, ao mesmo tempo, uma economia rural entregue à mão de obra livre.


    Na obra em pauta, encontramos referências detalhadas sobre essências vegetais que, na época, circulavam no comércio interno e eram exportadas, acrescidas de volumes, quantidades e valores, cujos registros originais não serão de fácil localização.


    Vários aspectos tornam a compreensão da obra um tanto difícil para o leitor de hoje. Começa por aí que o autor se vale, como que aleatoriamente, de moedas, medidas, pesos correntes nos diversos países da época, sem preocupação maior de uma sistematização. Para facilitar, procuramos, na medida do possível, sanar o problema com notas de rodapé. O mesmo recurso serviu ao tradutor para esclarecer um número considerável de termos e grafias até certo ponto estranhos hoje, 182 anos depois da publicação da versão original. Destacamos, como exemplo o fato de o autor falar em Fernambuco, Brasílio, Brasílico. Por uma questão de fidelidade ao texto original optou-se, na tradução, pela conservação daquela versão, traduzida na forma que parecia a mais próxima do original.


    Encontram-se, na obra, também referências a peculiaridades históricas pouco mencionadas. De modo especial chamamos a atenção de uma, isto é, a “Guiana Portuguesa”, objeto de negociação por Lisboa com a França em troca do apoio contra o movimento de independência do Brasil. Não serão muitos que suspeitam tratar-se do Amapá.


    Depois de sua terceira viagem, Schäfer decidiu radicar-se no Brasil. Foi incorporado na guarda pessoal do Príncipe Regente e, depois da Independência, do Imperador D. Pedro I. Desta posição privilegiada, acompanhou de perto todos os acontecimentos que antecederam, envolveram e seguiram aquele momento histórico. Compreendemos que, devido à sua posição na guarda palaciana, aproveitasse todas as ocasiões para ressaltar as virtudes e as qualidades de D. Pedro e de não se referir aos deslizes e aventuras extraconjugais do príncipe e do monarca.


    Do seu posto de observação como oficial, tinha condições de acompanhar o casal imperial tanto nos seus afazeres oficiais, como na rotina da vida doméstica diária. Acompanha também com os olhos abertos a movimentação social e política na capital, o empenho em dotar a cidade com todos os requisitos em termos de educação, de fomento às artes, ciências e profissões liberais que a sua condição de capital não podia dispensar. De outra parte foi testemunha atento até nas minúcias das negociações, dos desacertos, das intrigas, do jogo de poder entre os poderes, naquele período complicado quando se tratou de munir o novo Império com uma Constituição à altura e com leis e regulamentos adequados. Muitas dessas informações, dados estatísticos, posições tomadas por personagens de importância decisiva no processo, dificilmente podem ser encontrados a não ser nesta obra de Schäfer. Está fora de qualquer dúvida, como aliás já referimos em outro lugar desta apresentação, pela posição ostensiva que o autor adotou em favor do Brasil e, como consequência, em favor da independência e, principalmente, D. Pedro seu protagonista mais importante, seu julgamento vem acompanhado de exageros. Neste particular, cai em vista a imagem exageradamente positiva que deixou pintada nas páginas da obra. D. Pedro aparece como o príncipe perfeito para a época: corajoso, cavalheiresco, culto, bondoso, dedicado à família, defensor do seu povo, legislador sábio, enfim uma personalidade digna de figurar entre os heróis fundadores e condutores de seus povos. Schäfer silencia o lado de sombra do Imperador, do qual não podia estar desinformado.


    Depois desta apresentação sucinta, mais algumas observações se fazem necessárias.


    A obra em si concentra-se num período limitado da História do Brasil, menos de dez anos. Sua importância, porém, é extraordinária, pois trata-se dos anos que antecederam à Independência, o momento em que foi consumada e os primeiros anos de vida do novo Império. Ocupa-se, desta forma, dos momentos críticos, das tensões, dos traumas, das incertezas que marcaram inevitavelmente o nascedouro de qualquer país que rompeu com o passado colonial para traçar o seu próprio destino. Esta parcela da História do Brasil costuma ser apresentada ao público estudantil e aos interessados em geral por historiadores que viveram muitas décadas depois daqueles acontecimentos. Por mais talentosos e sérios que tenham sido, por mais abrangentes e significativos que tenham sido os documentos e fontes em geral utilizados, a distância no tempo dificultou e mesmo impediu o acesso a detalhes importantes percebidos apenas pelo testemunho ocular. Evidentemente devem ser valorizados com a precaução de representarem o viés da história percebido sob a influência das idiossincrasias da respectiva testemunha.


    É indiscutível também que tal testemunho ocular, o envolvimento direto no espetáculo, comprometem a objetividade. Quanto mais próximo e quanto mais pessoal for este envolvimento, tanto mais poderá ser percebido na apreciação dos fatos. É inevitável que se tome partido, que as paixões do momento se imponham em larga escala e deixem as marcas inconfundíveis nos relatos produzidos sob o impacto da atmosfera do momento. No caso do major Schäfer, esse lado da questão assume proporções e características bem peculiares. Na condição de oficial da guarda da Corte Imperial, passava as 24 horas do dia na proximidade imediata da vida palaciana, para não dizer na intimidade da família imperial. Entendemos, assim, a preocupação do autor em mostrar aos leitores uma imagem idealizada do casal imperial, dos filhos e da rotina diária da corte e silêncio sobre as sombras que obviamente havia.


    Uma segunda observação se faz necessária. Schäfer costuma ser apresentado como um aventureiro, um sem pátria, um oportunista sem escrúpulos, um indivíduo que vendeu seus préstimos àquele que lhe oferecia o valor mais alto pelos serviços. A leitura de o “O Brasil como Império Independente” aconselha um retoque significativo ao estereótipo da imagem de Schäfer que costuma ser apresentada. Se insistirmos em chamá-lo de aventureiro, deveríamos rotular de aventureiros os viajantes do século dezenove e do início do século vinte em geral. Não podemos esquecer que estamos falando do século em que profissionais de todas as especialidades, missionários das mais diversas denominações confessionais, funcionários de empresas privadas, comerciantes, legados de governos europeus, cientistas, artistas e também aventureiros puros e simples percorriam o mundo, cada qual perseguindo um objetivo específico. As Américas, a África, a Ásia as ilhas do Pacífico, a Austrália, os pólos, com seus encantos, seus mistérios, seus povos e culturas exóticas, suas riquezas, seus potenciais de aventuras, exerciam um apelo irresistível sobre mentes mais curiosas e irrequietas. Assistimos a um verdadeiro enxamear desses personagens pelo mundo afora, entre eles: Handelmann, von Tschudi, Saint Hilaire, Humboldt, von Martius, Rugendas, só para citar alguns mais conhecidos entre nós. Schäfer está inserido neste contexto. Não é justo associá-lo simplesmente aos meros caçadores de aventuras ou tesouros. É evidente que este componente não podia deixar de estar presente também nele, pois de alguma forma faz parte das características da personalidade dos demais viajantes da época. A leitura de sua obra mostra que seu autor viajou por meio mundo como um observador curioso e principalmente atento. Suas observações e análises demonstram que era possuidor de um espírito aberto, polivalente, dotado de bons conhecimentos de história, política, economia, ciência e tecnologia, como já foi lembrado mais acima.


    Uma terceira observação se faz necessária para, de alguma forma, ser justo com Schäfer no que se refere ao seu envolvimento com a imigração alemão para o Brasil e o seu fim melancólico, para não dizer trágico, depois do regresso de D. Pedro para Portugal. De modo geral, as referências a ele, nesses dois momentos da sua vida, apresentam-no como um personagem no mínimo discutível.


    Em sua participação no recrutamento das primeiras levas de imigrantes alemães, é apresentado como um homem pouco escrupuloso nos métodos, visando, em primeiro lugar, o proveito próprio. Não pretendemos negar que esse tipo de motivação tenha influído. Mas parece um exagero afirmar que tenha pautado a sua participação ao ponto de justificar a pecha de oportunista e mercador de almas.


    Na questão do recrutamento de imigrantes, há dois dados a serem destacados. Em primeiro lugar a participação no processo limitou-se às primeiras levas que foram, sem dúvida, importantes pelo pioneirismo. Apreciadas sob o ponto de vista numérico, somam contingentes bem modestos. Basta recorrer às estatísticas relativas a eles. A obra clássica sobre a Imigração alemã, “Hundert Jahre Deutschtum in Rio Grande do Sul” – Cem Anos de Germanidade no Rio Grande do Sul –, informa que, em 1823, Schäfer recrutou esses pioneiros no Norte da Alemanha, com destaque para Hannover, Holstein e Hamburgo. Aqueles provenientes de outras regiões da Alemanha, ao que tudo indica, já se encontravam no porto de Hamburgo, à espera de quem os agenciasse. A nossa fonte dividiu a história da imigração alemã para o Sul do Brasil em três contingentes: a vanguarda entre 1824 e 1825; o contingente principal entre 1826 e 1829; a retaguarda entre 1844 e 1853. O recrutamento de Schäfer incidiu praticamente só nos imigrantes de 1824 e 1825, somando um total de apenas 1.032 pessoas. Relativamente poucos, como vemos.


    Há ainda um outro aspecto que costuma passar despercebido. Os primeiros imigrantes para o Sul do Brasil estavam sendo recrutados logo depois da Independência, durante a discussão do arcabouço institucional do novo Império e, como prioridade das prioridades, a Constituição. O que no momento estava valendo era um tal ou qual vazio institucional.


    Schäfer costuma ser acusado de ter feito promessas que afrontavam a Constituição do Império, de modo especial prometendo aos imigrantes a concessão imediata da cidadania, além da liberdade religiosa. Entendemos essas promessas quando tomamos em consideração o texto da Constituição aprovado pela Assembleia Constituinte. Examinando-o, concluímos que não houve má-fé no momento em que as promessas foram feitas. No que diz respeito à concessão da cidadania a estrangeiros, o projeto de constituição previa, no item V do art. 6 do título 2, que eram cidadãos brasileiros: “Os estrangeiros naturalizados independentemente da religião a que pertencem. Uma lei específica estabelecerá as condições pelas quais as cartas de naturalização serão concedidas”. E, no art. 5 do título 1, definia a questão da realização dos cultos: “A religião católica, apostólica romana continua sendo a religião do Império. A todas as outras religiões permite-se o culto doméstico e, de modo especial, em prédios especialmente destinados, sem qualquer caracterização externa de igreja”.


    Por ocasião, portanto, em que Schäfer estava recrutando os imigrantes, a questão da concessão da cidadania para estrangeiros estava sendo remetida a uma legislação complementar à proposta de Constituição. E a questão confessional não deixa dúvidas. A católica estava prevista para continuar como religião oficial do Império. As fronteiras do País estavam abertas para as pessoas filiadas a qualquer outra denominação confessional, inclusive para obter a cidadania brasileira de acordo com determinações de uma legislação específica que ainda não fora definida naquela altura dos acontecimentos. A única restrição aos não católicos romanos refere-se não ao culto em si, mas aos locais em que era praticado. Aos locais ou templos onde era realizado proibia-se a identificação por sinais externos que se identificassem como tais, como torres, sinos, logomarcas ou outros. Parece, portanto, haver um exagero quando se carrega negativamente a avaliação do papel de Schäfer no recrutamento das primeiras levas da imigração alemã. Pelo menos em relação à concessão da cidadania e da igualdade religiosa as leis e respectivas regulamentações não estavam definidas, muito menos eram definitivas.


    O conceito negativo que comumente se faz de Schäfer tem, ao lado da sua atividade de recrutador de imigrantes, como foco o fato de a sua vida ter terminado de forma melancólica. O retorno de D. Pedro para Portugal resultou na perda do emprego na guarda pessoal do Imperador. As dificuldades devem ter começado já com o falecimento da Imperatriz Leopoldina pois, ao menos como se pode deduzir, gozava da inteira simpatia e confiança da soberana. A condição de ex-oficial da guarda imperial somada à idade e o fato de ser estrangeiro, ofereciam-lhe pouca ou nenhuma alternativa de uma ocupação compensatória, condizente com o seu currículo. E, pelo que consta, era portador de tendências depressivas. Entendemos, assim, que a estrutura da personalidade de Schäfer entrasse em colapso. Os dois elementos combinados, a marginalização social compulsória e a tendência à depressão, levaram-no a procurar a fuga na bebida. Se este foi realmente o caso de Schäfer, é um assunto a ser melhor investigado. Se foi, não se constitui numa exceção entre outros milhares de exemplos.


    O que parece importante é que “Brasil como Império Independente” retrata as impressões de uma testemunha presencial dos acontecimentos que acompanharam o Brasil no momento do nascedouro como um país independente. As informações nele contidas saíram da pena de um homem, dono de conhecimentos gerais de alto nível para a época, além de muitos dados dificilmente encontráveis em outra parte. Suas avaliações e seus juízos de valor devem ser vistos, tomando como pano de fundo o seu envolvimento pessoal com os acontecimentos dos quais trata a obra.


    São Leopoldo, janeiro de 2007.

    Arthur Bl. Rambo.

  


  
    Prefácio



    No momento em que um olhar sem compromisso, fortalecido por ideias, se dirige à terra como um todo e sobretudo o caminhar do gênero humano por tempos imemoriais, um permanente ir e vir, comparável ao curso da luz do Sol, de leste a oeste, em torno da nossa morada no universo, revela-se como fundamento de todo o nosso conhecimento histórico. À maneira da planta que germina, cresce, floresce e amadurece sementes, de acordo com leis eternas e imutáveis, o gênero humano surge na Ásia propriamente dita, permanecendo sempre o mesmo, ao ponto de aí se poder observar na essência, assim como ele foi há milhares de anos. A cultura brotou da Ásia como de um fecundo seio materno e estimulou as terras ocidentais a se transformarem e assimilar o sagrado, o bom e o útil. Na tórrida África, ao contrário, o homem, movido pelo louco furor, revela-se um animal de rapina, satisfeito com sua força muscular, dilacera-se a si mesmo, sedento de sangue e só pensa em destruir. Na península Europa, que recebeu da natureza um tratamento de madrasta, a criatura humana evoluiu para a liberdade, para exercer a sua força e autonomia. Construiu para si uma vida própria em estados e por meio deles a capacidade de legislar, a liberdade à organização para a convivência. As condições favoráveis à vida que daí resultaram levaram à superpopulação e à necessidade de procurar terras desconhecidas, a fim de encontrar aquilo com que é possível comprar tudo: os metais nobres. Assim foi descoberto, quase como por acaso, uma nova terra, a América, uma terra que recém, há um milhar de anos, surgiu do fundo do mar, como uma Afrodite juvenil, capaz de suprir com abundância e com pequenos esforço aquelas carências, tornando-se famosa como o El Dorado. O europeu versado na guerra, no comércio e nas lides do campo, instalou aí, rapidamente, uma segunda pátria e o espírito protetor desta metade do mundo, coberta de terras verdejantes e exuberantes, pareciam chamá-lo com as palavras: “Vem até a mim, tu que estás fatigado e sobrecarregado, eu quero te confortar”. Na Europa ocidental, a população foi-se acumulando cada vez mais. Os motivos para o descontentamento tornaram-se cada vez mais frequentes, crescente o ímpeto pela liberdade e o desejo de alegrar-se com uma herança que fosse sua. A emigração intensificou-se de maneira que a parte do Novo Mundo (Nova Inglaterra), em que o homem versátil trabalhou a terra com o suor do seu rosto, para, em primeiro lugar, prover a subsistência, desamarrando-se da dependência que a terra mãe o acorrentava. A Europa estupefata assistiu como aí, em terras novas, onde só viviam cidadãos e agricultores, surgiam instituições estatais que se caracterizavam pelo empenho de não alimentar ociosos privilegiados. E não demorou para que estes estados estivessem em condições de pagar suas dívidas, enquanto os reinos europeus mergulhavam cada vez mais no abismo do endividamento do estado. Lá, o governo dispunha do suficiente com a arrecadação do estado, enquanto países, há muito mais tempo cultivados, viam-se obrigados a cobrir anualmente déficits, recorrendo a uma série de malabarismos. Depois que fora dado o exemplo nos Estados Unidos, que na América era possível governar-se a si mesmo, e a Europa mergulhava em guerras revolucionárias destruidoras, outras colônias americanas almejaram livrar-se das cadeias com que a terra mãe os manietava como uma madrasta. Somente as colônias de plantagens propriamente ditas (Índias Ocidentais), mantidas pelo famigerado sistema colonial (que na América deveria ser equiparado ao sistema de vassalagem), prolongaram o seu modelo ultrapassado, porque, sem uma terra mãe, sobrava-lhes a ruína. Mas também a elas o governo britânico concedeu espontaneamente grandes liberdades, a fim de que fossem capazes de competir com os habitantes da cidade e os agricultores que, eles próprios entregavam no mercado o resultado de sua profissão, sobre o qual pagavam apenas um pequeno imposto, se é que pagavam. Esta é a situação na América. É válido aí o bendito ditado divino: “Produzi e multiplicai-vos e povoai a terra!”, enquanto na Europa, não poucos pais de família acompanham com suspiros de apreensão o crescimento do seu povinho. Na América o homem que tem condições e quer trabalhar goza de alta consideração. Na Europa acontece que falta oportunidade de trabalho, e não poucos constatam que sua aplicação honesta não lhes traz bênção alguma, porque existem apaniguados demais. Quem percorrer o mundo, como o autor, que não o circunavegou simplesmente como ele, mas teve ocasião de observar o interior dos maiores reinos, a ele caem tanto mais em vista as diferenças dignas de nota entre as instituições dos estados na Europa e na América, e quem viajou o mínimo concordará que entre todos os países do Novo Mundo, o Brasil é o mais magnífico, o mais abençoado, que oferece as melhores esperanças. Com orgulho assume-se como cidadão e habitante deste novo e grande império. Sente-se estimulado, depois de se inteirar do seu destino, da situação e das condições, a colaborar com seus conterrâneos no espírito da liberalidade alemã. Nos mais de 20 anos de viagens por água e por terra, pelos cinco continentes, o autor encontrou pouco tempo para aprimorar seu talento de escritor. Por isso, leitor benigno, ofereço-lhe um registro singelo, simples, daquilo que eu mesmo vi e ouvi, ou assim chegou a mim e a ti através de relatos. A verdade, nada mais do que a pura verdade, é o meu objetivo e a minha finalidade, uma verdade sem sectarismo, que não pretende ser uma imitação. Não escrevi para aqueles para quem a verdade não agrada.


    Hamburgo, janeiro de 1824.

    O Autor.
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    As três viagens e a permanência do autor no Brasil
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    Por ocasião de uma viagem de investigação para o sul, empreendida no ano de 1813, alcancei pela primeira vez as costas do Brasil, partindo de São Petersburgo a bordo do navio Suwarow, sob o comando do capitão Lasareff. No dia 3 de maio de 1814, adentramos o porto do Rio de Janeiro. Entre as 11 e as 12 horas costuma parar o vento que sopra do continente. Dá lugar para o que vem do mar, facilitando a entrada dos navios que chegam. Depois de velejarmos ao largo do Pão de Açúcar, na margem ocidental da entrada, guarnecida neste ponto pela fortaleza de São João e no leste pela fortaleza de Santa Cruz, aproximou-se um barco com quatro remadores negros despidos. Por 12 mil réis prometeram levar-nos a um bom lugar para ancorar. Logo em seguida aproximou-se do barco um oficial da corte da rainha Maria Francisca, em cujo nome o Brasil estava então sendo governado. O oficial informou-se sobre novidades na Europa e pediu os jornais trazidos da Inglaterra. Este procedimento repetia-se em todos os navios vindos da Europa. No mesmo barco chegara um funcionário do correio. Informou-se sobre correspondência endereçada a destinatários no Brasil. Os portadores desse tipo de correspondência eram obrigados a entregá-la a ele. Levava-a para a agência do correio, onde o portador podia informar-se se tinham sido encomendadas ou se deviam ser encaminhadas para outro destino. Imediatamente depois de termos lançado âncoras atrás da ilha das Cobras, em frente à cidade do Rio de Janeiro, cuja vista lembrou-me vivamente Constantinopla, subiram no navio dois funcionários da alfândega acompanhados por três guardas. Os guardas nos deixaram depois de três dias, após os agentes sanitários terem examinado a bagagem e constatado que tudo se encontrava na melhor ordem. Os funcionários da alfândega, porém, permaneceram a bordo o tempo necessário para nos abastecermos de mantimentos. Concluída a inspeção sanitária, tivemos todos permissão para descer em terra. Também eu aproveitei a oportunidade. Ao pisar no porto fui imediatamente conduzido por uma escolta militar até a guarda principal do palácio que ficava perto. Examinaram o meu passaporte e me perguntaram se eu era cristão. Para evitar que algum acatólico pisasse o chão do Brasil (pois só o catolicismo era considerado como cristianismo entre os portugueses), um volumoso dominicano, figura familiar da inquisição, fazia plantão permanente junto à guarda principal. Já que eu nascera e me educara na religião católica romana, foi fácil entender-me com aquele senhor religioso.
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    Demorei-me quatro semanas na paradisíaca capital do Brasil, Rio de Janeiro, melhor, São Sebastião do Rio de Janeiro, situada a 22º, 54’ e 10’’ latitude sul, próxima, portanto, ao trópico de Capricórnio a 334º, 22’ e 1’’ de longitude oeste. A cidade contava na época com 60.000 habitantes. Devido à presença da Corte Real, residiam nela muitos imigrantes de Portugal, ricos e ilustres, fazendo com que a população tivesse um acréscimo de 20.000 almas. Somava-se ainda uma numerosa guarnição militar, fazendo com que a cidade fosse muito movimentada. A cidade ergue-se sobre quatro outeiros. A maioria das casas é de tijolo ou de pedra de cantaria e quase todas exibem balcões e persianas. Alinham-se nos dois lados das ruas calçadas com paralelepípedos. As ruas convergem para as grandes praças, no centro das quais ergue-se o pedestal de um santo dentro de um nicho, magnificamente ornamentado com espelhos e ouro. À noite são iluminados, e o povo reúne-se em volta deles para entoar cânticos religiosos. As construções que mais se destacam são: o antigo colégio dos jesuítas, transformado em escola para cirurgiões; a catedral de São Sebastião, a igreja mais antiga da cidade e que lhe deu o nome, situada no outeiro mais alto, circundada por uma cidadela; a abadia dos beneditinos; o convento feminino no outeiro oriental; o convento Santo Antônio dos franciscanos e o convento dos capuchinhos no outeiro da Glória; o grande teatro com suas instalações primando pelo bom gosto, comparável ao São Carlos em Lisboa; o palácio do barão do Rio Seco na grande e magnífica praça do teatro e, finalmente, o palácio do Regente, atual residência imperial, localizado num grande mercado quadrangular, enfeitado com um obelisco e orientado para o porto, onde se distingue a agência central da alfândega, o almirantado, a bolsa e as elegantes residências dos comerciantes. A cidade possui um passeio público com alamedas ensombradas com mangueiras, jaqueiras, dilênias e árvores diversas com canteiros. Aí, como num éden, floresce todo o esplendor perfumado da flora brasileira. A vista para o porto e as belas redondezas satisfazem todo e qualquer desejo.


    O sábio Sr. Leander,1 um naturalista incansável, profere suas preleções sobre botânica, neste mais belo dentre todos os jardins botânicos. Merecedor da mais alta admiração é o aqueduto Carioca, construído em 1747 pelo vice-rei Vasconcelos. Dele os moradores do Rio de Janeiro têm o nome de cariocas. Em alguns pontos o canal de pedra descansa sobre uma fileira dupla de oitenta arcos também de pedra, com mais de cinquenta pés de altura. Conduz a água mais cristalina desde os morros do Corcovado até um outeiro nas proximidades da cidade onde é recolhido numa grande cisterna. De lá é canalizada para a cidade, onde alimenta um grande número de chafarizes, sobrando o bastante para um abundante abastecimento dos navios. Visitei em várias ocasiões o morro, seis milhas inglesas distante da cidade, onde essa magnífica obra, tipicamente romana, tem o seu começo. Não observei a mínima diferença quanto à qualidade e a temperatura de 25º R. daquela do poço do porto seis milhas inglesas2 afastado da fonte. O forte tremor de terra de 1811 felizmente não afetou essa construção sólida como a rocha. As casas de saúde e os hospitais, nas mãos de irmandades, gozam de excelentes instalações. O hospital público (Casa da Misericórdia) abriga de momento 3.000 doentes e encontra-se ligado a uma escola de medicina. Eu pessoalmente achei o ar do Rio de Janeiro quente e abafado. As partes baixas da cidade, de modo geral, não são propriamente favoráveis para a saúde dos recém-chegados. Entretanto, quando se sobe nos morros próximos, os pulmões respiram éter puro e o corpo inteiro percebe-se refeito. Observara com vagar as mais belas regiões da Alemanha, da Áustria, do Império Russo, do Bósforo e das costas ricamente ornamentadas da Ásia Menor. Conforme minha primeira impressão, porém, não me fora dado apreciar uma terra mais bela que o Brasil. Quando se sobe nos altos morros do Corcovado, logo atrás do palácio de São Cristóvão, à distância de apenas uma légua,3 partindo do bairro Catumbi, encontramo-nos inesperadamente em meio a uma natureza de beleza estranha, como se fosse um reino de fadas. Em toda parte, porém, os olhos contemplam, com especial satisfação, as marcas da atividade europeia, como terras cuidadosamente cultivadas e elegantes casas de moradia. A estrada até Santa Cruz é transitável nas suas 14 milhas. Esta residência de lazer, primorosamente construída, localiza-se num terreno fartamente irrigado, no qual se praticam atividades aos moldes da Suíça, com alguns milhares de cabeças de gado vacum, arras, etc. Era o lugar predileto do príncipe D. Pedro, aficionado da caça. Daqui para o sul e para o oeste erguem-se montanhas intransponíveis.
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    O excelente porto marítimo do Rio, o mais importante do Brasil, encantou-me mais do que as outras coisas dignas de serem vistas. Protegem-no seis outros portos, além do de Santa Cruz e São João, há pouco mencionados: Nossa Senhora da Glória, no oeste; Villegaynon, situado no topo de um rochedo intermediário; São Domingos, no leste; em cujas proximidades encontram-se instalações de beneficiamento de óleo de baleia; São Jago, no promontório a oeste da cidade e a cidadela principal na Ilha das Cobras. Ao norte situa-se, com duas milhas alemãs de comprimento, a Ilha do Governador, coberta de densa mata. O Príncipe Regente, agora rei de Portugal, reservara-a para caça e diversão, estando por essas razões interditada para os demais. No porto, com 13 a 14 braças4 de profundidade, estão ancorados navios de todos os tamanhos, protegidos contra qualquer vento. Sobra ainda abundante espaço para a numerosa frota de guerra. Partindo da Ilha das Cobras, naveguei pelo porto rumo noroeste numa extensão de 8 milhas alemãs.5 Lembro-me desta viagem com redobrado encantamento. Uma coroa de morros rodeia o porto como uma moldura. Seus cumes majestosos cobertos por um verde eterno em mil tonalidades, espelham-se na água clara da superfície do mar. Para o noroeste, estende-se a Serra dos Órgãos. Um paredão de rochas formando terraços que se sobrepõem um ao outro até uma altura de 5.000 a 6.000 pés.6 Para o sudoeste, destaca-se a cidade no brilho de suas torres e palacetes. Na borda extrema, sobressai o porto tomado por um grande número de navios mercantes e de guerra. Tem-se a impressão que a animada movimentação contempla e agradece às montanhas, na sua imponente tranquilidade, a proteção contra os ventos. Foi um entardecer magnífico e descontraído quando decidi empreender um passeio por água, tendo em vista que o céu brasileiro raramente fica encoberto. Desci em terra no porto da Estrela,7 ao pé da serra do mesmo nome, um contraforte dos Órgãos. Escalei a encosta que se eleva imediatamente acima deste movimentado local de desembarque. O Sol poente sobre os morros no oeste, tingia com um róseo virginal as ondas levemente encrespadas. Iluminava suavemente os belos agrupamentos de ilhas que ornamentam a baía com suas formas variadas e de exuberante fecundidade, lembrando vivamente o arquipélago grego. Para todas as direções que se olhasse, abriam-se estranhos cálices de flores em combinações de cores vivas. Em redor, respirando a brisa fresca, esvoaçavam colibris cintilantes e borboletas de cores vivas. As copas altas das árvores em volta fervilhavam de vida. Macacos grotescos agitavam os galhos mais fortes e faziam caretas engraçadas. Nas ramificações mais delgadas das copas, movimentavam-se inúmeras criaturas cobertas de penas chilreando alegremente. Acomodado ao pé do tronco de uma palmeira de altura fora do comum, gritei como o discípulo Pedro no monte Tabor: “Deixa-nos construir tendas aqui!” Tive muita vontade de pernoitar no local para desfrutar da tranquilidade do sublime espetáculo do firmamento do hemisfério sul, que exibe estrelas mais brilhantes e em número maior do que o hemisfério norte. Mas meu amigo Flach, um suíço leal que me acompanhava, desencorajou-me do meu intento, objetando que, durante a noite escura, eu corria o risco de ser perturbado nas minhas meditações, por animais selvagens ou venenosos. Segui o seu conselho. Rodeados por enxames de pirilampos voltamos alegremente descendo o morro. Só tarde alcançamos o Porto da Estrela, onde uma ceia frugal e um bom vinho refez nossos ânimos.
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    No que diz respeito à cultura o Brasil de 1814, ela se encontrava em plena infância. De um lado o clericalismo mantinha os espíritos cativos com fortes amarras. Nem mesmo o espantalho da inquisição estava totalmente exorcizado. De outra parte, os numerosos emigrantes portugueses que obviamente puseram muito dinheiro em circulação e despertaram muitos ramos da indústria, somados ao exército de funcionários sustentados pelo interesse egoísta de monopolistas faltos de vergonha, não alimentavam outro interesse além de espoliar o belo País e seus habitantes nativos. Não se preocupavam em desenvolver uma infraestrutura capaz de melhorar o bem-estar da população. O então Infante D. Pedro, o atual imperador D. Pedro, apesar da melhor das boas vontades, não exercia nenhuma influência. E seu pai, que hoje governa Portugal, como rei, tinha a ação restringida tanto pelas próprias limitações quanto pelas circunstâncias originadas pelos males psíquicos de sua mãe. Apesar disto os brasileiros estavam satisfeitos. Julgavam-se felizes porque o País fora elevado à categoria de reino, e Portugal fazendo o papel de província dependente. A satisfação era reforçada pelo fato de a família real, expulsa de Portugal pelos franceses, ter fixado residência no Brasil. É óbvio que todo e qualquer direito à proteção tinha o seu preço. Assim sobre todos os benefícios pesavam pesados impostos. Mas os brasileiros não levantavam a voz, porque amavam o seu governante, enquanto este concretizava não poucas obras, justificando a esperança em tempos melhores.
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    Em abril de 1818, ao retornar da Austrália e da China, a bordo do navio português Luconia, sob o comando do capitão Leão, desembarquei pela segunda vez no Rio de Janeiro. Encontrei a capital significativamente ampliada. Em lugar das muitas casas de um pavimento, viam-se agora construções suntuosas de quatro ou cinco andares. O número de habitantes subira para 12.000. Os ingleses, valendo-se do monopólio, elevavam o luxo e o bem-estar. Aumentaram também as exigências, e muitos artigos haviam encarecido. Em 1814, fazia-se um bom almoço por 200 réis. Hoje custa 1 mil réis (uma piastra espanhola).8 Durante este ano haviam chegado de 8.000 a 9.000 franceses. Um bom número deles instalara grandes restaurantes e cafeterias e os demais restaurantes fixavam os preços tomando-os como referência. A maioria dos recém-chegados procurava garantir o pão de cada dia confeccionando e oferecendo artigos de adorno e atendendo a outras exigências criadas pelo requinte. Enchi-me de admiração ao observar as ruas do Rio. Nelas os ourives e os peritos em trabalhar a prata são vizinhos e expõem suas reluzentes mercadorias, em parte trabalhadas artisticamente, na sua totalidade muito pesadas e caras. Dificilmente encontra-se tanta riqueza em bazares de São Petersburgo, Moscou, Constantinopla ou Esmirna, de modo especial um número tão grande de diamantes grandes e brilhantes. No Rio de Janeiro funcionam várias lapidadoras de diamantes. Destaca-se o judeu holandês, Nathan, há anos aí radicado, trabalhando na lapidadora da Coroa, fornecendo brilhantes excelentes.


    A idosa rainha Maria Francisca falecera em março de 1816, e D. João subira ao trono de Portugal, Algarve e Brasil. Embora há três anos os portugueses não tivessem mais nada a temer da parte dos franceses, contudo não foi tomada qualquer iniciativa da parte do rei no sentido de regressar para Portugal. Para os nobres portugueses de seu séquito, entretanto, a permanência no Brasil, tornava-se, a cada dia que passava, mais insuportável. Armavam conspirações em diversas províncias, como por exemplo, em Pernambuco com a finalidade de intimidar o rei e a família real.9 A tarefa foi tanto mais fácil visto que os brasileiros progrediam culturalmente com rapidez, sentindo tanto mais a pressão que pesava sobre eles, ao mesmo tempo em que seu senhor maior iludido se deixava conduzir por seus protegidos. Já então uma pesada tempestade ameaçava os portugueses, momentaneamente despercebida por causa de uma estrela alviçareira que despontava a partir do sul, atraindo a atenção de todos. D. Pedro de Alcântara, príncipe herdeiro da coroa de Portugal e do Brasil, que há tempo tinha atraído sobre si o olhar nostálgico dos brasileiros que levavam a pátria a sério, estimulados por seu talento e bom coração, casou-se com um rebento bem dotado e virtuoso da velha dinastia reinante dos Habsburgos, a arquiduquesa Carolina Josefa Leopoldina da Áustria, nascida no dia 22 de janeiro de 1797. A jovem princesa, a primeira a contrair núpcias na América, aproximou-se, como um anjo consolador, cheia de expectativas da terra e do povo distante e estranho. Sua formação, sua candura, sua beleza, conquistaram para já os corações de todos. O Brasil inteiro alimentava a esperança que seu consorte, unido em matrimônio com a filha de um grande imperador,10 não tardaria em participar do governo do Reino. Mas os cortesãos de seu real pai lograram impedi-lo, da mesma forma como procuravam manter afastados os que não eram partidários de suas ideias e das intenções do seu partido. Haviam constatado que o Príncipe se afeiçoara ao Brasil e não favoreceria suas intenções.
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    A benévola acolhida que me foi dispensada por Sua Alteza, a Arquiduquesa, durante a minha permanência de então no Rio de Janeiro, consolidou em mim o desejo de voltar ao Brasil, depois de resolver meus negócios na Europa e eleger essa bela terra no Sul para minha permanência no futuro. Regressei à Europa num navio russo. Sua Majestade, o Imperador de todos os russos, distinguiu-me com a demonstração de sua mais elevada graça e benevolência. Depois disto tinha condições de iniciar a viagem para o Brasil. Desta vez subi a bordo de um navio em São Petersburgo com destino a Lisboa. De Lisboa viajei até a Bahia e desta cidade brasileira continuei viagem até o Rio de Janeiro num navio costeiro, desembarcando pela terceira vez, em janeiro de 1821. Alguns meses antes da minha chegada irrompera a revolução em Lisboa, mais violentamente no Porto. Antes que as Cortes pudessem ser escolhidas e se reunissem, começaram os distúrbios. A capital de Portugal teria experimentado uma sublevação muito séria, caso o coronel Sepúlveda, desde o início comandante da revolução, não tivesse evitado o pior com a sua iniciativa. Na época os portugueses hostilizavam de modo especial os ingleses, principalmente os oficiais que tinham servido no exército português e não pouparam o orgulho lusitano. O marechal Beresford11 tinha atraído de modo especial o ódio da nação sobre si. Ao entrar no Tejo, vindo do Brasil, para onde D. João VI o enviara na condição de Vice-Rei de Portugal e Algarve, os guardas costeiros não permitiram o seu desembarque. Alertaram-no que, no caso de desembarque, o governo provisório não estava em condições de oferecer-lhe garantia de vida. De resto ser-lhe-ia oferecido tudo de que necessitasse. O navio em que viajara demorou-se oito dias no Tejo. Depois o marechal seguiu viagem até a Inglaterra num paquete. Ainda em Lisboa fui informado de que o povo da Bahia se posicionava decididamente em favor de uma nova ordem das coisas. Almejavam ardentemente uma Constituição que assegurasse seus direitos.12 Quando expressei este meu ponto de vista a algumas respeitadas personalidades, elas se mantiveram em silêncio. Mas logo depois da minha chegada no Rio fui informado que a Constituição portuguesa fora aceita na Bahia, apelidada de a Boston brasileira, talvez pela semelhança de seu destino. Os acontecimentos do mais alto significado que se sucederam no Rio serão exaustivamente relatados como convém, no terceiro e quarto capítulos.
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    Ao meu pedido de radicar-me no Brasil, Sua Majestade, o Rei, mandou comunicar-me que escolhesse uma extensão de terras da minha preferência. Neste meio tempo, Sua Alteza, a Princesa Real, a Arquiduquesa Leopoldina, recebeu-me como integrante do seu mais elevado serviço privado. Logo, porém, que o documento foi expedido e assinado, apressei-me em concretizar meu projeto de colonização. Parti do Rio de Janeiro em direção norte, atravessando as montanhas cobertas de mata. Tomei depois a direção leste em direção ao porto Frio, nas proximidades de Cabo Frio, local onde o oceano deposita quantidades enormes de sal. Sob o domínio português era proibido explorar o sal, visando incentivar o sal de S. Ubes. De lá tomei a direção norte, a fim de encontrar um lugar adequado para concretizar um assentamento em condições de comercializar os produtos, através dos rios que desembocam no Atlântico. As terras ao longo da costa são predominantemente planas. Encontram-se aí numerosas lagoas piscosas de água salgada. Mesmo assim a vegetação exuberante que caracteriza o Brasil desenvolve-se na sua magnificência florida e plantas do tamanho de árvores crescem nos pântanos, nos quais fervilha uma inumerável quantidade de aves de caça, patos e mergulhões. Barcas atravessam os numerosos rios que correm para o leste, isto é, barcos que dão travessia aos viajantes com suas bagagens. As mulas nadam puxadas pelas rédeas, sobre profundidades que em não poucos casos não dão pé. Ao norte do Frio cruzei o São João, o mais importante dos rios, e o Macaé envolto pela mata virgem. Perto da vila São Salvador, mais para o norte, a barca cruza o largo Paraíba do Sul, que desemboca junto aos promontórios de São João. O caminho passa agora pela movimentada cidadezinha de São João, junto ao rio muito largo do mesmo nome e leva até o rio do Espírito Santo e o porto da vila de Vitória, localizado nos limites de província do Espírito Santo. A capital com o mesmo nome localiza-se numa ilha no leste. Os Puris selvagens vagam pela região ao norte e é só para além do rio Dou, que se chega à terra dos Botocudos. Aí no rio Mateus encontra-se o porto bastante movimentado com o mesmo nome. De lá o caminho segue por cima de uma cadeia de montanhas retalhada por rios costeiros que se precipitam para dentro do mar. Nenhuma dessas regiões me parecia própria para um assentamento. Pelo menos pus-me a examinar ainda pessoalmente um lugar mais ao norte que me fora recomendado vivamente no Rio. Os ermos em ambas as margens do rio Mucuri, que fui obrigado a cruzar, gozavam de má fama porque os portugueses haviam tentado em vão implantar assentamentos. Estavam expostos aos ataques dos Botocudos das redondezas, porque, logo depois de sua chegada, os colonos atiraram nos selvagens e aprisionaram vários deles como escravos. Depois de uma viagem de no mínimo cem milhas alemãs, alcancei felizmente a vila Viçosa, na fronteira sul da província da Bahia, a 18º de latitude sul. Aqui, no lado norte do rio Peruípe, que neste ponto oferece um porto e nas margens do arroio Jacarandar, cujo nome vem duma belíssima madeira marron-escura própria para móveis, que cresce na região, escolhi uma extensão de terra para um assentamento. Faz limite com o local onde, rio abaixo, o Sr. Freireis, de Frankfurt, implantara, alguns anos antes, uma colônia chamada Leopoldina, em homenagem à princesa imperial. Encontrei essa colônia de duas léguas de extensão em franco progresso, ocupada por quatro famílias que neste meio tempo já se multiplicaram. Haviam sido implantadas plantações de café. Produziam-se também gêneros alimentícios, porém, em quantidade insuficiente. Os demais suprimentos vinham de barco da Vila Viçosa, onde havia abundância de tudo. Em razão das minhas recomendações da parte do Rei, os funcionários da Vila Viçosa atribuíram-me uma légua quadrada de terra no local. Iniciei uma pequena plantação em companhia de alguns colonos que me tinham acompanhado desde o Rio. Batizei-o de Frankental, em homenagem àqueles colonos que, como eu, eram francônios. Nas matas próximas vivem os Patachós e os Macharis selvagens. Esgueiravam-se de dentro dos refúgios armados de tacapes e arcos. Meus amigos foram ao seu encontro com armas de fogo. A certa distância as colocaram no chão, dando a entender, com gestos, que também eles depusessem as armas. Eles as depuseram. Os colonos foram ao encontro dos homens nus e houve troca de manifestações de amizade e de paz. Os índios desarmados acompanharam os colonos até as suas cabanas. Comeram o que havia disponível no momento e cada selvagem recebeu um copo de aguardente. Os selvagens ofereceram seus préstimos para o desmatamento. A oferta foi aceita com satisfação. Derrubaram um eito de mata virgem, tarefa deveras ingrata e trabalhosa. Arrancaram as raízes e limparam o chão. Sob a orientação dos meus amigos, executaram todos os preparativos para a implantação de uma lavoura de café e auxiliaram na construção de uma casa. Por todos esses trabalhos, que eles executaram com a melhor das disposições, receberam em troca apenas bagatelas como: um pedaço de fumo para mascar, facas, agulhas, pregos, tesouras, berimbaus, anzóis e pequena quantidade de aguardente. Seus filhos recebiam moedas de cobre que, perfuradas, transformavam em colares. Não passava dia em que não fornecessem deliciosos assados de porco do mato, gambás, etc. Resumindo, os selvagens mostraram-se tão prestativos que mereceram a nossa sincera gratidão. Frankental estava assim iniciado sem que uma única lágrima e uma gota sequer de suor de escravo embebesse seu chão. A colônia que neste momento conta com 20 almas encontra-se sob a supervisão do meu amigo Joh. Philipp Hening, natural de Wertheim, no Meno. Vive aí em companhia da esposa nascida em Hannover. Os povoadores são homens livres e recebem por seu trabalho uma área de terra. Além dos alimentos indispensáveis, já foram plantados 16.000 cafezeiros. Vila Viçosa é a cidade mais próxima. Ao norte corre o rio Carabelas, com a foz cheia de recifes. Ao sul, na frente da desembocadura do Peruípe, ergue-se o promontório dos Abrolhos e o porto Porto Alegre.
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    Em poucos dias eu havia providenciado e assegurado a minha colônia. Regressei ao Rio pelo mesmo caminho. Neste meio tempo, em abril de 1821, o rei regressara a Lisboa, deixando o Príncipe herdeiro como regente no Brasil. Sua Alteza Real confirmou a doação da colônia por mim fundada e honrou-me com uma série de incumbências, prova inequívoca de sua elevada graça e mercê. Depois viajei para o sul do Rio, até o porto de Santos num vapor costeiro, a serviço de interesses de Sua Alteza, a Princesa Real. De lá continuei a viagem por terra até São Paulo. Quando se escolhe o caminho direto do Rio para São Paulo, na rota das mulas, viaja-se de quatro a cinco semanas. São Paulo, uma das cidades mais antigas do Brasil, fundada em 1570, fica a 13 horas de viagem da baía na qual desemboca o rio Santos. Situada no amplo planalto de Piratininga, é uma das cidades do Brasil mais agradáveis que conheço. O clima, a alimentação e as moradias satisfazem as expectativas do recém-chegado a tal ponto que já nos primeiros dias se faz sentir a vontade de se estabelecer aí. Lá encontrei o barão alemão de Oeinhausen na condição de governador. Ofereceu-me a sua residência e prometeu-me providenciar tudo para mim. Recusei, porém, a generosa oferta e acomodei-me numa casa com jardim, para onde o governador mandou levar mobília. Atualmente ele não está mais no cargo. Os habitantes daqui, os paulistas de tanta notoriedade na história, despertaram em mim um respeito todo especial. São cautelosos, persistentes, decididos, cheios de um nobre orgulho, valentes e homens de palavra. Com razão se consideram os fundadores da Colônia Brasil. Por mais sagrado que lhes seja o cristianismo, não são menos ilustrados, cidadãos com formação científica. Até os avanços da filosofia na Alemanha não lhes são estranhos e aos verdadeiros amigos são fiéis até a morte. Os irmãos Andrade, notórios pelo elevado espírito, grande talento comercial e serviços prestados ao Brasil, são paulistas natos. Entende-se assim que homens dessa têmpera almejem com o maior dos empenhos, a liberdade e a autonomia e detestem a degradação do Brasil ao nível de uma colônia dependente, sobretudo o comportamento interesseiro dos portugueses e seus aliados. E como essa província, pela localização estratégica além da indiscutível riqueza de seus produtos, é importante para o Brasil! Os animais de abate são iguais aos da Europa. Mais. Eu prefiro a carne bovina de São Paulo à saborosa carne da Hungria. Além disto, dispõe-se aqui de uma incrível diversidade de aves silvestres e domésticas e superabundância da mais esplêndida carne de caça. A par das hortaliças europeias, cresce aqui o ananás, do qual se obtém suco, maçãs, peras, marmelos, figos, abundância de excelentes uvas para vinho, cana-de-açúcar e café. Os rios e arroios carregam ouro em pó e pedras preciosas, fornecem os peixes mais saborosos e a água potável mais cristalina e rica em ferro. Respira-se o ar mais puro e desfruta-se de uma temperatura de primavera praticamente ininterrupta. Quem não se sente confortável em São Paulo, com certeza sofre de sérios problemas do coração. Atrevo-me a chamar São Paulo a Montpellier brasileira. Queima-se aqui óleo de rícino, como aliás em todo o Brasil. Foi realizada um experiência bem-sucedida com o bicho-da-seda. Nos campos da região, cresce o cacto (Cactus opuntia) que serve de alimento à verdadeira cochinilha. Partindo de São Paulo, estende-se para o norte até a capital e para o sul até Montevidéu, um serviço regular de correio, confiado a negros e mulatos, por natureza corredores velozes que sabem aproveitar todas as trilhas que cruzam aqueles ermos. Acha-se em produção uma fábrica de espingardas, dirigida por um alemão de grandes méritos, o primeiro tenente Müller. Vários mestres vindos de Potsdam, auxiliados por mulatos e negros, de fácil aprendizado, confeccionam armas de fogo de boa qualidade e esmerado acabamento. Trabalham com aço sueco e ferro fundido na usina São João, localizada aí perto. Aliás, a província de São Paulo dispõe de tanto ferro que estaria em condições de atender à demanda de toda a América. O ministro português, conde de Linhares, alimentava a intenção de tornar útil esse tesouro não aproveitado. Com esse propósito, mandou instalar, em 1810, a há pouco citada fundição nas margens do Ipenama, 21 horas ao sul de São Paulo, de onde parti para visitar a usina. A estrada que leva até lá passa pela simpática cidadezinha de Sorocaba, nas margens do rio Tietê, no local onde há uma ponte. Sorocaba é o mais importante mercado de mulas. 50.000 animais são anualmente levados para o norte do Brasil. Procedem na sua maioria da província meridional do Rio Grande do Sul ou via contrabando do Paraguai espanhol. Os moradores sabem perfeitamente como lidar com esse animal insubstituível nas regiões montanhosas e são também os melhores tropeiros de mulas. Todo o transporte de mercadorias é feito no lombo de mulas. Formam numerosas tropas sob a condução de um arreieiro. A fundição de ferro São João de Cruz dista apenas três léguas de Sorocaba. Encontrei o estabelecimento em muito más condições. Os empregados mal somavam 100, entre eles apenas 12 alemães: ferreiros, fundidores, serralheiros, etc. Os demais eram brasileiros ou negros.


    O atual diretor, um oficial muito humano e muito simpático, parece não ter um conhecimento sólido de mineração e de técnica de fundição. Um velho e experimentado sueco, ao qual já fora confiado anteriormente a direção do empreendimento, não sabe nem ler nem escrever. Além dele encontra-se aí um responsável pelo almoxarifado, um guarda-livros, um sacerdote, um jovem cirurgião, que faz as vezes de médico no hospital destinado aos operários e 12 soldados. A moradia do diretor, construída com arenito extraído no local, é espaçosa e cômoda. As casas dos operários são decentes também. Mas os prédios da fábrica, assim como as instalações, encontram-se em mau estado e são imprestáveis. Nenhum dos fornos de fundição apresenta o formato e a altura adequada. Não é de se admirar que apenas se obtêm 14% de um mínimo de ferro de 80 a 90%. O próprio diretor queixou-se a respeito. No passado, o ferro obtido era muito quebradiço, e as ferramentas forjadas com ele trincavam com facilidade. O ferro que se funde atualmente é aproveitável. Um operário alemão em São João de Cruz tem conhecimento e experiência no ramo. Se lhe fosse confiada a autonomia que merece, aproveitaria em pouco tempo todo o potencial do minério. Antes de mais nada seria de uma urgência inadiável que a direção fosse confiada a pessoas que dominam inteiramente o ramo, que se aumentasse o número de operários e se melhorassem as instalações da fábrica e se aprimorassem os equipamentos. A lenha, o carvão e a água indispensáveis para movimentar as máquinas, pela quantidade disponível, permitem a implantação de outras 20 fábricas. Além do minério de ferro, acorre magnetita, grande quantidade de calcário, titânio, melanita, antimonita, galena e não muito distante, areia aurífera. Entre muitas espécies de plantas merecedoras de atenção, cresce aqui o arbusto Strichnos, que fornece o rícino (Nux vomica). É possível encontrar a convolvulácea denominada Faba S. Ignatii. A estrada principal que liga Sorocaba a São Paulo é uma das melhores do Brasil. O caminho que leva de São Paulo a Santos, cruzando pelo alto da serra de São Paulo, cujo topo se alcança em poucas horas, oferece poucas dificuldades. Depois de me ter informado sobre o estado daquela fábrica, regressei a São Paulo, onde me demorei por mais quatro semanas.
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    De São Paulo empreendi uma viagem pelo interior até Vila Rica, a cidade mais importante da província de Minas Gerais. No Brasil viaja-se em mulas. Precisei de 10 delas, oito para a bagagem e os suprimentos e duas para montar, uma para mim e a outra para o meu acompanhante, o suíço Flach. Nas cabanas pelo Brasil raramente se encontra algo além de uma esteira de junco. Os religiosos e os donos de propriedades rurais, pelo contrário, fornecem sem custos todo o conforto. Cruzei por uma região de pequenas elevações, coberta de arbustos e capim. No primeiro dia viajei até Itu, sede de uma comarca, formada por algumas fileiras de casas simpáticas. Nas proximidades crescem parreiras e a árvore Myroxylum peniferum L. que fornece o bálsamo peruviano. Logo depois de Itu passa-se o rio Tietê por uma ponte, para, em seguida escalar uma serra bravia e inóspita coberta de mata, de nome Barra Branca, onde fomos obrigados a passar a noite no descampado. Ao entardecer do segundo dia entrei na Vila Bragança. Situa-se no alto de uma elevação destituída de fontes. A água potável precisa ser buscada no vale. Os moradores ocupam-se com a criação de gado e o cultivo de roças. No terceiro dia visitei o altiplano de Sacaú, coberto de arbustos, e encontrei a pobre localidade de São João de Itabaia, nas proximidades do Boa Vista com perto de 2.000 pés de altura. No primeiro dia cheguei até a Campanha de Toledo onde funciona um posto de alfândega. Os viajantes são obrigados a mostrar o passaporte e são cobradas taxas sobre mercadorias e escravos. Fui informado pelos funcionários da alfândega que, nas proximidades, estava sendo organizado um acampamento de treinamento de 10.000 homens de elite da milícia montada de Minas Gerais. Cabia aos funcionários abastecê-los durante três meses. As milícias se diziam prontas para obedecer rigorosamente a todas as ordens do Príncipe Regente. O posto da alfândega situa-se na fronteira entre as províncias de São Paulo e Minas Gerais. Passando por Rosette e Camboí, chega-se ao largo rio Mandu, depois de cruzar algumas cadeias isoladas de montanhas da Serra Capelo. Na viagem, encontrei uma acolhida generosa por parte do povinho alegre dos mineiros, embora em suas cabanas solitárias não tivessem nada a me oferecer além de leite, milho, feijão-preto e carne-seca (carne fresca quase nunca). O pequeno povoado de Mandu ocupa-se com o comércio e, nas proximidades, brota uma fonte sulfurosa. Pousei em Pouso Alegre, uma cidadezinha magnificamente situada. Nenhum outro lugar em toda a minha viagem entre São Paulo e São João del Rei agradou-me tanto. Há abundância de alimentos, lenha e água de excelente qualidade. Nas redondezas localizam-se ricas minas de ouro. A exploração é pouca por falta de operários e escravos. A agricultura e a criação de gado trazem muito mais retorno para os donos das terras do que a mineração de ouro. Continuando a viagem no dia seguinte, passei pela fazenda Santa Bárbara, bem administrada e bem organizada. Nas proximidades cresce a árvore Hymenaea combaril L., que fornece borracha. O milho e o açúcar são os produtos principais. Criam-se também muitos suínos além de 600 cabeças de gado vacum, que fornecem leite, queijo e carne. Como acontece em todo o Brasil, os escravos recebem um tratamento brando e humano. Convivem num clima familiar com os senhores das terras como se fossem da casa e, por isso, exibem uma aparência sadia e jovial. Ao meio dia almocei com muita satisfação no local. No caminho a São Gonçalo observam-se, em toda a parte, garimpos abandonados, parecendo trincheiras. A Vila Campana é um local com 300 moradores e com um comércio extremamente movimentado. Em companhia do capitão-mor, encontrei aí o senhor Stockler, filho do antigo cônsul hanseático de Lisboa, merecedor de grandes méritos e possuidor de elevado grau de instrução. A recepção altamente hospitaleira fez com que me demorasse quatro dias no local. De Vila da Campana a viagem seguiu por estradas confortáveis, passando por lindos prados até o Arraial no Rio Verde. Uma ponte com portão cruza o rio. Passa-se depois pela cidadezinha de Labras para finalmente chegar à Fazenda de Serramor, nas margens do Rio Grande, onde pernoitei. Na região encontram-se por toda a parte apenas fazendas ou outros tipos de propriedades rurais. Foi aí que na noite chuvosa seguinte um português negou-me acolhida, apesar dos meus insistentes pedidos. A escuridão assus­tadora e o extremo cansaço dos animais forçou-me a passar a noite ao relento, evidentemente em vigília, com medo de ser assaltado. Depois a estrada para São João del Rei cruza por sobre a serra do Capivari para, em seguida, descer para um profundo desfiladeiro, no qual nasce o rio Grande, o maior rio do Sul do Brasil. Ao longo do seu curso para o sul recebe direta e indiretamente todos os rios que escoam para o oeste. Desemboca finalmente no Prata, com o nome de Paraná. O rio que aqui mede apenas 30 pés de largura forma, logo depois da nascente, uma cascata. Precipita-se sobre as rochas com tamanho ruído que duas pessoas ao passarem juntas pela Ponte Nova, à jusante, não entendem uma única palavra dita por uma ou outra. Nesta ponte funciona um registro (alfândega) porque todos que vêm de São Paulo e se dirigem para as principais cidades de Minas e Goiás, obrigam-se a passar por ela. O registro funciona como uma espécie de posto de controle para evitar a saída de pó de ouro e diamantes. Seria fácil pôr a funcionar o transporte pelo rio Grande até Vila Boa, em Goiás. Estimularia extraordinariamente o comércio no interior do Brasil. Em resumo, o rio Grande poderia tornar-se tão útil para o Brasil como o Ohio para os Estados Unidos da América do Norte. Depois de cruzar por morros despidos, cheguei a Bom Retiro, onde o dono de uma propriedade, onde fiquei para pernoitar, acolheu-me com a maior hospitalidade. Na janta foram servidas galinhas. Ele entendeu que esse belo prato não convinha para mim. Por isso matou uma ovelha. No dia seguinte, alcancei São João del Rei, nas margens do rio das Mortes. Este centro de comércio de mais ou menos 3.000 habitantes, rodeado por altos rochedos, oferece uma visão pitoresca com suas casas de um branco ofuscante. As ruas calçadas, quatro sólidas igrejas e lojas bem fornecidas atestam o bem-estar dos moradores. No vale situam-se numerosas propriedades rurais que suprem abundantemente todas as demandas. As encostas dos morros despovoadas são improdutivas. Durante o ano dirige-se até o Rio de Janeiro um número variável de tropas formadas por 500 mulas. Levam pano de algodão marrom para vestir os negros, chapéus marrons e de cor cinza com abas largas, como costumam ser usados pelos mineiros, além de toucinho, queijo, gado, aves vivas, barras de ouro e coisas do gênero. No retorno, carregam produtos europeus, manufaturados ingleses, vinho, “Porter”, licores, etc. A maior riqueza fica guardada nos baús dos portugueses. O homem mais rico é um alfaiate do Porto. Amealhou milhões valendo-se de trapaças e intrigas. Começou há 16 anos praticando a agiotagem com 200 cruzados que ele reteve como tutor de seus pupilos e nunca devolveu. O juiz atualmente deposto o apoiava. Emprestava dinheiro vivo somente a 10 ou 12% de juros. São João conta com muitas e ricas minas de ouro e um banco que compra para o governo a “oitava” de ouro por 1.500 réis em papel moeda ou prata. A freguesia de São João soma 22.000 habitantes e a comarca toda 120.000. Morei na casa de um honrado religioso de nome Gurgel, um paulista que me pediu que considerasse a sua casa como se fosse a minha. De São João a estrada passa por sobre e ao longo de montanhas inóspitas até São José, um lugar de plantações de árvores frutíferas e cereais. De lá segue até Prado pelo alto de uma chapada e novamente beirando encostas e bravios paredões de rocha, retalhados e cobertos de mato. As casas precárias desta cidadezinha de montanha estão penduradas sobre e em saliências de rochas correndo o risco de precipitar-se do alto. Contudo, a permanência no local foi digna de nota. Celebrava-se a festa do Divino Espírito Santo com as solenidades que são usuais aqui no País. Um menino sentado num tronco representa um imperador. O povo oferece-lhe doações que são levadas até a igreja onde são novamente negociadas com ele. Esta festa popular atraiu muitos donos de propriedades da região muito fértil. Car­re­gavam um grande carrossel. Os cavaleiros montados em belos animais, formando quatro quadrigas, vestiam-se magnificamente com roupas de seda, em parte como romanos e em parte como gregos. Mas o que surpreendeu acima de tudo foi a destreza e a firmeza dos mineiros ao cavalgarem e em todas as evoluções equestres que acompanhavam o carrossel. Nunca apreciei tanta arte e tanta galhardia, nem mesmo no grande e magnífico carrossel de Moscou, em 1810. Fui hóspede do padre José Maria Correia Pamplona, um religioso de espírito muito aberto, que me acolheu com amor fraternal. De Prado, cujas montanhas de uma riqueza incomum em ouro, requerem-se apenas dois dias de viagem até Vila Rica, a cidade mais importante de Minas Gerais, localizada num lugar de extraordinária beleza.
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